
Liriíoêiro
do Norte

*t4!_-

.lfrlc'nrE.irr,EEIZ]EEEEEEI

eorar pnreÃo rurnôrurco Ne 020/2025 - sEsA

A Secretaria Municipal de Saúde torna público, para conhecimento dos interessados, que

realizará licitação na modalidade pReCÃO, na forma eLErnÔntCe, a qual será conduzido pela

Agente de Contratação/PreSoeira, Ana Adília Maia, designada nos termos da Portaria ne

036/2025 de 06 de janeiro de 2025, auxiliada pela equipe de apoio também designada

formalmente, para a escolha da proposta mais vantajosa, constituindo o objeto da presente

licitação a AQUrslçÃo DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA O LABORATÓR|O DE

ENTOMOLOGIA SOB A RESPONSABITIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE DE

LIMOEIRO DO NORTE, observadas as norm;)s e condições igualmente estipuladas neste

instrumento e seus ânexos, bem como as disposições contidas na Lei Federal ne 14 133, de 01

de a bril de 2027, na Lei Complementar ne 123, c e 14 de dezembro de 2006, na Lei Federal 13.709,

de 14 de agosto de 2018 (LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados).

vAtoR ToTAL ESTIMADO DA CONTRATAçÃO: Rs 63,627,61 (sessenta e três mll, seiscentos e vinte

e sete reais e sessenta e um centavosl.
DATA DA sEssÃo PÚBtlcA: oia 2a1o912025 às 09HS (horário de Brasília)

CRITÉRO DE JUTGAMENTO: Menor preço global por lote

MODo DE DISPUTA: Aberto

1. DOOBJETO:

1.1. O objeto da presente licitação é a AQUISIçÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARÂ O

LABoRTóRIO DE ENTOMOTOGIA SOB A RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE DE LIMOEIRO DO NORTE, conformecordições, quantidades e exigências estabelecidas

neste Edital e seus anexos.

1.1.2. A licitação será em lote único, conforme tabela constante no Termo de Referência.

2. DA PARTICIPAçÃO NA tlclrÂçÃo:
2.1. Poderão participar deste Pregão os intere:sados que estiverem previamente credenciados

na Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita lvlais Brasil - www.licitamaisbrasil,com br'

2.2. o licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome,assumecomofirmeseverdadeirassuaspropostaseseuslances,inclusiveosatos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsa bilidade do provedor do

,i,t...o,doórgãoouentidadepromotoradalicitaçãoporeventuaisdanosdecorrentesdeuso
indevido das credenciais de acesso, ainda que Por terceiros'

z,s.Éa"responsabilidadedocadastradoconferiraexatidãodosseusdadoscadastraisnos
sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis

p.t, infor..çao, devendo proceder, imediatanente' à correção ou à alteração dos registros

iao logo ideniifique incorreção ou aqueles se tc inem desatualizados'

2.4. A não observância do disposio no iteri anterior poderá ensejar d escla ssificaçã o no

momento da habilitação.

2.5. Será garantido às licitantes enquadradas c':,mo microempresas, empresas de pequeno porte

e cooperativas, no, t",,o'-lo tn' U' da -ei Federal n" ll'488/2007' como critério de
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desempate, preferência de contratação, de acordo com o previsto na Lei Complementar n"

723/2006, em seu capítulo v - Do ACESSo AoS MERCADoS/Das Aquisições Públicas e Lei

Municipal ne 10.350, 28 de maio de 2015; no Decreto ns 13.735, de 18 de janeiro de 2016

(atualizado).

2.6. Tratando-se de microempresas; empresas de pequeno porte e as cooperativas que se

enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n" 7t.488120o7, e que não se encontram em

qualquer das exclusões relacionadas no § 4e do artiSo 3e, da Lei Complementar ne 12312006,

deverão declarar em campo próprio no sistema eletrônico o exercício do direito de preferência

previsto em Lei.

2.7. Não poderão dlsputar esta licitação:

2.7,'1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.7.2. Autot do anteprojeto, do proleto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou forrrecimento de bens a ele relacionados;

2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, âcionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento

de bens a ela necessários;

2.7.4, Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sançãri que lhe foi imposta;

2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de nattireza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na Eestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau;

ã.7.6. Erp,"r., controladoras, controladas ou :oligadas, nos termos da Lei ns 6 404' de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.7.7. pessoafísica ou jurídica que, nos 5 (cincc) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sidocondenadajudicialmente,comtrânsitoem'iulgado,porexploraçãodetrabalhoinfantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação lrabalhista;

2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licil;ante;

2.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

2.7,10.organizaçõesdasociedadeCivildelnter€ssePúblico-osClP,atuandonessacondição;
2.7 .11. Não poderá participar, direta ou indiretamente' da licitação ou da execução do contrato

agentepúblicodoórgãoouentidadecontratilnte,devendoserobservadasassituaçõesque
pãrr..'.ortigrr.r.oÀflito de interesses no exárcício ou após o exercício do cargo ou emprego'

nos termos da legislação que Jiiciptina a matéria' conforme § 1e' do 'n' 
9o' da Lei ne 14 133'

de202L.
2.8. O impedimento de que trata o item 2J '4 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, tí'ica ou jurídica' c')m o intuito de burlar a efetividade da sanção a

elaaplicada,inclusiveasuacontroladora,c('ntroladaoucoligada'desdequedevidamente
;"rr;;;;;; " 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade iurídica do licitante'
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2.g. A critério da Administração e exclusivatnente a seu serviço, o autor dos projetos e a

emprêsâ a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de Eestão do contrato, desde que

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade'

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico.
2.11. Em licitaçôes e contratações realizadas n.r âmbito de projetos e pro8ramas parcialmente

financiados pOr agência oficial de cooperar:ão estrangeira ou por organismo financeiro

internacional com recursos do finanCiameni:c ou da contrapartida nacional, não poderá

participar pessoa física ou jurídica que integre r rol de pessoas sancionadas por essas entidades

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei ne 74.13312027.

2.12. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3, DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS D()CUMENTOS DE HABILITAçÃO:

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação:ucederá as fases de apresentação de propostas

e lances e de julgamento.

3.2. os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a propostâ com

o preço ou o percentual de desconto, conformâ o critério de julgamento adotado neste Edital,

até a data e o horário estabelecidos para abertt'' a da sessão pública'

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o liCitantê declarará, em campo próprio do sistema,

que:

3.3.1. Está ciente e concorda com as condiçõei contidas no edital e seus anexos, bem como de

queapropostaapresentadacompreendeaintegralidadedoscustosparaatendimentodos
direitos trabalhistas assegurados na constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabirlho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentàs na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2. Nio emprega menor de 1g (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, l;alvo menor' a partir de 14 (catorze) anos' na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", )iXXlll, da Constituição;

3,3.3. Não possui, em sua cadeia produiiva, enrpregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos lrl e lV do art' 1e e no inciso lll do art 5e da

constituição Federal; 
;oa com deficiência e para reabilitado

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargo; para pess

da Previdência Social, previstas em lei e em outias normas específicas'

3.4. O licitante organizado em cooperativa dev,:rá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico,quecumpreosrequisitosestabeleciclosnoartigo16daLeine14.l33,deldeabrilde
202L.

3.5. O fornecedor enquadrado como microemi)resa' empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campô próprio do sistema eletrônico' que cumpre os

requisitos estabelecidos no artiSo 3" da Lei Complementar ns 123' de 2006' estando apto a

,l
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usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, observado o disposto nos

§§ 1s ao 3e do art.4e, da Lei n.s 14.133, de 2021.
3.5.1. No item exclusivo para participação de rtricroempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.5.2. Nos itens em que a participãção não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não":apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na '.ei Complementar ne t23, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou :;ociedade cooperativa.

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei ns 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.7. A licitante deverá apresentar DEGIARAçÃO (MODELO DE DECIÁRAçÃO DE CONDUTA

ÉftCa e annCORRUpçÃO - ANEXO lV) e, inclusive, na qualidade de eventualmente contratado,

observará e fará observar por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação,

o mais alto padrão de ética durante todo o prceesso de licitação, de contratação e de execução

do objeto contratua l.

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos

de habilitação anteriormente inseridos no sister'1â, até a abertura da sessão pública.

3.9. Não haverá ordem de classificação n; etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abertura da sessão pública e da fase de envio d,] lances.

3.10. o licitante poderá parametrizar o seu vahrr final mínimo ou o seu percentual de desconto

máximo quando do cadastramento da propostà e obedecerá às seguintes regras:

3.10,1'Aaplicaçãodointervalomínimodediferençadevaloresoudepercentuaisentreos
lances, que incidirá tanto em relação aos lance: intermediários quanto em relação ao lance que

cobrir a melhor oferta; e

3.,10'2,oslancesserãodeenvioautomático.pelosistema,respeitadoovalorfinalmínimo
estabelecido e o intervalo de que trata o subitern acima'

3.11. o valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa' sendo vedado:

3.11.1. Valor superior a lance já registrado prrlo fornecedor no sistema' quando adotado o

critério de iulgamento por menor preço; e

3.1.1.2. percentual de desconto inferiàr a lance 
j 
, re'istrado pelo fornecedor no sistema, qua ndo

adotado o critério de julgamento por maior des':onto'

3.l2.Ovalorfinalmínimoouopercentualded::scontofinalmáximoparametrizadonaformado
item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os d<imais fornecedores e para o ór8ão ou entidade

promotora da licitação, poOeído ser disponibilrzado estrita e permanentemente aos órgãos de

controle externo e interno.

3.13. caberá ao licitante interessado em parti.ipar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

perdadenegóciosdiantedainobservânciadenrensagensemitidaspelaAdministraçãooudesua
desconexão.

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

P]RUA cEL. ANTÔNlo JoAoulM. N'o 2'l2l cENTRo LlMoElRo Do NoRTE/CE' cEP 62930-000
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eacontecimento que possa comprometer o siÊilo ou a segurança, para imediato bloqueio d

acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTAT

4.1.. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:
4.'1.1. Valor do item, multiplicado pela quantidade total de cada item de cada lote;

4.1.2. Descrição do objeto, contendo as infoÍmações similares à especificação do Termo de

Referência;
4.2. Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o valor de referência da

presente licitação discriminado no TERMO DE RÍFERÊNCIA presente nos autos do processo em

epígrafe. Entretanto, na fase de disputa de lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou

igual ao limite máximo constante do TERMO DE REFERÊNOA. Caso não seja realizada a disputa

de lances, a licitante que cotou na proposta o rlenor preço deverá reduzi-lo a um valor inferior

ou igual ao limite máximo acima especificado.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas ha proposta vinculam o licitante.

4.4. Nos valOres propostos estârão inclu,;os todos os custos operacionais, encarSos

previdenciá rios, trabalhistas, tributários, comeíciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto.

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta ini;rial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

+.e. se o regime tributário da empresa implic;rr no recolhimento de tributos em percêntuais

variáveis, no momento dos pagamentos, rleverão ser retidos na fonte os percentuais

esta belecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obr;gatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objetrr licitado nos seus termos, bem como de fornecer

os materiais, equipamentos, ferramentas e utetsílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, prorrtovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será :nferior a 60 (sessenta) dias' a contar da data de

sua apresentação.
4.g. os licitantes devem respeitar os preços msximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas municipais, quando partir:iparem de licitações públicas;

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a respánsa bilização pelo Tribunal de Contas competente, após o

devidoprocessolegal,gerarasseguintesconsequências:assinaturadeprazoparaaadoçãodas
medidas necessárias ao exato Jtmprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lx, da

Constituição; ou condenação dos agentes púhiicos responsáveis e da empresa contratada ao

p.g.r.nio dos prejuízos ao erário, caso veiificada a ocorrência de superfatu ramento por

sobrepreço na execução do contrato'

ABERTURA DA SESSÃO, C1ÂSSIFICAçÃO trAS PROPOSTA5 E FORMULAçÃ6 DE lÁNcEs:
5. DA

RuA cEL. ANTÔNlo JoAoulM, N'' 2121, CENTÍlo LlMoElRo Do NoRTgcE' cEP 62930-000
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5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,

quando for o caso, anteriormente inseridos no Íiistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.í. Será vedada a identificação da licitante, por qualquer meio ou forma, antes da etapa de

la nce.

5.2.2. A desclassificação será sempre fuildamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.3. A não descla ssifica çã o da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

5.4. o sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o ASente de

Contratação/Pregoeiro e os licita ntes.

5.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

5.6. O lance deverá ser ofertado levando em consideração o valor do quilometro de cada item

dos lotes.

5.7. os licitantes poderão oferecer lances suce:sivos, observando o horário fixado parâ abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado.pelo sistema'

S.9. O intervalo mínimo de diferença de valores,-lu percentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto ern relação à proposta que cobrir a melhor oferta

deverá ser conforme inserido na plataforma'

5.10. o licitante poderá, uma única vez, excluir reu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundosapósoreSistronosistema,nahipóte,;edelanceinconsistenteouinexequível'
s.tl. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado'

5.12. caso seja adotado para o envio de lances rro pregão eletrônico o modo de disputa,,a berto,,,

os licitantes apresentarão lances públicos e suct-'ssivos, com prorrogações'

S.l2.l.Aetapadelancesdasessãopúblicateráduraçãodedezminutose'apósisso'será
prorrogada automaticamente pelo siitema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão públir:a'

5.12,2. Aprorrogação automática da etapa de ances' de que trata o subitem anterior' será de

doisminutoseocorrerásucessivamentesempíequehouverlancesenviadosnesseperíodode
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. _ pública
l.rz.g.-Í{áo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessao

encerrar-se-áautomaticamente,eosistemaor'jenaráedivulgaráoslancesconformeaordem
final de classificação.

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferenr;a em relação à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% 1j"." 0", cento), o .\gente de contratação/Pregoeiro, auxiliado pela

equipe de apoio, poderá admitir o reinício c I disputa aberta' para a definição das demais

RUAcELANrÔNroJoAourM'No2121'clll']-o;^l§::TooNoRrE/cE'cEP62e3o-ooo 4/
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colocações.

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra os licitantes serão convocados para apresentar

lances intermediários.
5.13. No caso de desconexão com o Agente dê Contratação/Pregoeiro, no decorrer da etapa

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a

recepção dos lances.

5.14. Cãso o licitante não apresente lances, con:.orrerá com o valor de sua proposta.

5.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa d(''lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidad,: empresarial. O sistema identificará em coluna

própria as microempresas e empresas de.pequeno porte participantes, procedendo à

comparação com os valores da primeira coloclda, se esta for empresa de maior porte, assim

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45, da Lei

Complementar ns L2312006, regulamentada pelo Decreto ne 13.735/20L6.

5.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas com a primeira t:olocada.

5.'15.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obriSatoria mente em valor inferior ao da primeira colocada, no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática

para tanto.
5.'15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pi-'queno porte melhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido, serão c<,nvocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrenl naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na

ordem de classificação, para o exercício do m-csmo direito, no prazo estabelecido no subitem

a nterio r.

5.15.4. No caso de equivalência dos valores apiesentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos interválos estabelecidos nos subitens anteriores, será

ieaiizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.
5.16.Sópoderáhaverempateentreproposta:;.i8uais(nãoseguidasdelances)'ouentrelances
finais da fase fechada do modo de disputa abeílo e fechado'

5.16.'l.Havendoeventualempateentreprol:('stasoulances'ocritériodedesempateserá
aquele previsto no art. 60, da Lei ne !4 L33/2ozl, nesta ordem:

S.iO.f .i. Disputa final, hipótese em que os l":itantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

5.16.1.2. Avaliação do desempenho contratt..rl prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencia lmenie ser utilizados registros cadiiitrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;

5.16.1.3.Desenvolvimento pelo licitante de aiões de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

s.,16.1.4. Desenvolvimento peto ticii.nt" de p«rgrama de integridade, conforme orientações dos

órgãos de controle.
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5.16.2. Persistindo o empate, será assegurada prleferência, sucessivamente, aos bens e serviços '''

produzidos ou prestados por:
5.16.2.1 . Empresas estabelecidas no território lo Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

entidade da Administração Pública estadual ou'llistrital licitante ou, no caso de licitação realizada

por órgão ou entidade de Município, no territó!:b do Estado em que este se localize;

5.16.2.2. Em presas brasileiras;

5.16.2.3.Empresas que invistam em pesquisa e po desenvolvimento detecnologiâ no País;

5. 16.2.4. Empresas que comprovem a prática dê mitiSação, nos termos da Lei ne L2't87 , de 29

de dezembro de 2009.
5.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preçc1máximo ou inferior ao desconto definido para a

contratação, o Agente de Contratação/Pregoelro poderá negociar condições mais vantâjosas,

após definido o resultado do lulgamento. ]

5.17.1. A negociação poderá ser feita com os drjmais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiho colocado, mesmo após a negociação, for

desclassificado em razão de sua proposta perhtanecer acima do preço máximo definido pela

Administração. I

5.17.2. A negociação será realizada por meiO'do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes
S.17.3. O resultado da negociação será divulg{ Jo a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatório.
5.17.4. O Agente de Contratação/Pregoeiro sofiicitará ao licitante mais bem classificado que, no

prazo de 2 (duas) horas,envie a proposta ade{''ada ao último lance ofertado após a negociação

realizada, acompanhada, se for o caso, dos do{rrmentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados'

5.17.5. Éiacultado ao Agente de Contrataçãoy'Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir

de solicitação fundamentada feita no chat pelh licitante, antes de findo o prazo.

5.18. Após a negociação do preço, o Agente deiContratação/Pregoeiro iniciará a fase de aceitação

e julgamento da proPosta. 
I

6. DA FASE DE JUTGAMENTO:

6.l.Encerradaaetapadenegociação,oAg':ntedeContratação/Pregoeiroverificaráseo
licitante provisoriamente classificado em prirJreiro lugar atende às condições de participação no

certame, conforme previsto no art. 14 da tei]n: t4't33l212L' legislação correlata e no item 2 9

do edital, especialmente quanto à existência c: sanção que impeça a participação no certame

ou a futuracontratação, mediante a consultalaos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidônqas e Suspensas - CEIS, mantido Pela Controladoria-

Geral da União (https://www. portaltra nspa ierrcia.gov.br/sancoes/ceis); e

Cadastro Nacional de Empresas Punidas L (:NEP, mantido pela Controladoria-Gera I da União

. Í.L' I rr
. a-..
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6.2. A consu lta aos cadastros será realizadà e'n nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força da vedação de ue .lrata o artigo L2, da Lei n" 8.429, de 1992i
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6.3. Caso conste na Consulta de Situação do lilitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Agente de Contratação/Pregoeiro'{iligencia rá para verificar se houve fraude por

parte das empresas apontadas no Relatório de'lcorrências lmpeditivas lndiretas.

6.3.1 . A tentativa de burla será verificada .$or meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.
6.3.2. O licitante será convocado para rrlanifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o I'bitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação. 
]

6,4. Caso atendidas as condições de participaçãfl, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificadp em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPP's, o Agente tle Contratação/Pregoeiro verificará se faz jus ao

benefício. L

6.6. Verificadas as condições de participação e fte utilização do tratamento favorecido, o Agente

de Contratação/Pregoeiro examinará a prop[)sta classificada em primeiro lugar quanto à

adequação ao objeto eà compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

contratação neste Edital e em seus anexos, obsl:rvado o disposto no artiSo 29 a 35, da lN sEGES

ns 73, de 30 de setembro de 2022.

6.7. Será desclasslficada a proposta vencedorq que:

6.7,1. Contiver vícios insa náveis;

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicaslt:ontidas no Termo de Referência;

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou pernianecerem acima do preço máximo definido para

a contratação; I

6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonsrtrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

a nexos, desde que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é inrlício de inexeq uibilidade das propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração'

6.8.1. A inexequ ibilidade, na hipótese de quelti:rta o caput, só será considerada após diligência

do Agente de Contratação/Pregoeiro, que corhprove:

6.8.1.1.Que o custo do licitante ultrapassa o y: or da proposta; e

6.8.1 .2. lnexistirem custos de oportunidade cp qazes de justificar o vu lto da oferta '

7. DA FASE DE HABITITAçÃO, 
]

T.l.osdocumentosprevistosnoTermotleReferência,necessáriosesuficientespara
rlemonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nostermos dosarts. 62a7Oda Llei ns 14'133' de 2OZL'

7.2. Quando permitida a participação de enlP«'sas estrangeiras que não funcionem no País' as

exigências de habilitação serão atendidas ]m:,diante documentos equivalentes, inicialmente

a presentados em tradução livre'

Z.Z.t. ttla hipótese de o licitante vencedor ber empresa estrangeira que não

para fins de assinatura do contrato ou da at{ ae registro de preços' os docume

ã habilitaçao serão traduzidos por traduto{ juramentado no País e apostilad

fu ncione no País,

ntos exiSidos Para

os nos termos do

RUA cEL. ANTôNlo Jooou,tt,, t't'z''z', CENIÍlo' LtMoElRo Do NoRÍgcE' cEP 62930-00
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disposto no Decreto ne 8.650, de 29 de laneiro fe 2016, ou de outro que venha u ,rbstitui- iol- !

ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.3 Os documentos exigidos para fins de habilitlação poderão ser apresentados em original ou

por cópia legível.

7.4 Será verificado se o licitante apresentolt jdeclaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veiôcidade das informações prestadas, na forma da

lei (ârt. 63, l, da Lei ne t4.t33l212tl.
7.5 Será verificado se o licitante apresentou no siftema, sob pena de inabilitação, a declaração de

que cumpre as exigências de reserva de cargos pNara pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras fiormas específicas.

7.6 O licitante deverá apresentar, sob pena de d,Jsclassificação, declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos glustos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trãbalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamelrto de conduta vigentes na data de entrega das

propostas.

7.7 A verificação pelo Agente de Contratação/efegoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos

e entidades emissores de certidões constitui mqio legal de prova, para fins de habilitação.

7.7.LOs documentos exigidos para habilitação $erão enviados por meio do sistema, em formato

digital, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, prolrogável por igual período, contado da solicitação

do Agente de Contratação/Pregoeiro.
7.7.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percbrrtual de desconto, observado o disposto no § le

do art. 36 e no § 1e do art, 39 da lnstrução Norfr,ativa SEGES ne 73, de 30 de setembro de 2022'

7.7.3 A exigência dos documentos somente sqrir feita em relação ao licitante vencedor.

7 .7.4 Os documentos relativos à regularidadc fiscal que constem do Termo de Referência

somente serão exigidoS, em qualquer caso, emltitomento posteri6r ao julSamento das propostas,

e apenas do licitante mais bem classificado

7.7.5 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentáç;io de propostas e lances e de julSamento, a

verificaião ou exigência do presente subitem fcorrerá em relação a todos os licitantes.

I l.e aposa entrega dos documentos para ha[ilttação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo enl sede de diligência, para (Lei 74.L33/2t, art 64, e

lN73/2022,art. 39, §4s): 
]

A) Complementação de informaçõls i,cerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que n"cessáiia par,: apurar fatos existentes à época da abertura do

certame;
B) Atualização de documentos cuja v

das propostas;

àlidade tenha expirado após a data de recebimento

7.8 Na análise dos documentos de habilitação , o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá sanar

erros ou falhas, q ue não alterem a substâncib d:is documentos e sua validade jurídica, mediante

decisão fundamentada, registrada em ata e

de habilitação e classificação.

c!ssível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins
a

el
EL. ANTÔNlo JoAoulM, N o 2 121' NTno. LIMOEIRO DO NORÍE/CE, CEP 62930-000
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7.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Atente de''

Contratação/Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classificação, até a apuração de uma proposta qúe atenda ao presente edital.
7.10 Somente serão dispon ibilizados para acesro público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitaCão, após concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.
7.11 A comprovação de regularidade fiscal e tr.rbalhista das microempresas e das empresas de

pequeno porte somente será exigida para efe"to de contratação, e não como condição para

participação na licitação (art. 4e do Decreto ne l'-.538/20t5l,.
7.12 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não

caberá exclusão de licitante por motivo relac,onado à habilitação, salvo em razão de fatos

supervenientes ou só conhecidos após o julgamr:nto.

8. DOS RECURSOS:

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogalão da licitação, observará o disposto no art. 165

da Lei ne 14.L33,de2O2t.
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, corrtados da data de intimação ou de lavratura da

ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugn:=r o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:
8.3.1, A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. O prazo para apresentação das razões ra::ursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; '

8.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de Í;rqes prevista no § 1e do art. 17 da Lei ne 14.133,

de 2021, o prazo para apresentação das razôej rJecursais será iniciado na data de intimação da

ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em c{mpo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tivei editado o ato ou proferido a decisão recorrida,

a qual poderá reconsiderar sua decisão no praio de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir suadecisão no prazo de

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos'

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazõ..rs ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimaçi: pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elemerrtos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da ; ltoridade competente'

8.9. o acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento

e. DA ADJUDICAçÃo e uoruoloeaçÃo
9.1. Encerrada a fase recursal, a autoridade superior do órgão ou entidade adjudicará o objeto

da licitação e homologará o procedimento licitatório

RUA CEL, ANTÔNIO JOAQUIM, N O 2.121, CEN] I]O, L]IíOEIRO DO NORTE/CE, CEP 62930-000
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10. DAs rNFRAçÕes aomtrutsrnlttves e sen(,5rs:
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que praticar ato ilícito na

forma do art. 155 da Lei Federal ns 14.133, de ls de abril de 2027, e especialmente quando:

10.1.1. Deixar de entregar a documentação eiigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Ager:ie de Contratação/Pregoeiro durante o certame;

í0.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniênte devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especia I quando:
10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

10.1 .2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

10.1 .2.3.Pedir para ser desclassificado quando grlcerrada a etapa competitiva; ou

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em i[esacordo com as especificações do edital;

10.1.2.6. Não celebrar o contrato ou não entreaar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.2.7 . Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

10.1 .2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certâme ou prestar

10.1.2.9. Fraudar a licitação

10.1.2.10. Comportar-se de modo inidôneo bu cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:

10.1.2.11. Agir em conluio ou em desconformilade com a lei;

10.1.2.12.lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

10.1.2.13. Apresentar amostra falsifi cada ou deteriorada;

10.1.2.14. Praticar atos ilícitos com vistas a fruitrar os objetivos da licitação

10.1.2.15. Praticar ato lesivo previsto no art. 5-s da Lei n.e 12'846, de 2013.

10.2. Com fulcro na Lei ne 14.133, de 2021, a Acministração poderá, garantido o devidoprocesso

legal, assegurado o prévio contraditório 
", 

, 
,.r0,. 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou

adjudicatários as seguintes sançôes, ,.. p,.jrto 1., ,.ror^,rLllllrlr,,:r;l ililililll!
10.2.1 .Advertência;
10.2.2. Multa;
10.2.3.lmpedimento de licitãr e contratar e

í0.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja rromovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

10.2.5. Amulta será recolhida em percentual dê 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo definido t'elo setor competente, a contar da comunicação

oficial.
10.2.6. As sanções de advertência, impedirnento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderSo ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

pena lidade de multa.

10,2 7. Na aplicação da sanção de rnulta será fircultada a defesa do interessado no prazo de 15
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(quinze) dias úteis, contado da data de sua intinração.
10.2.8. A sanção de impedimento de licitar,e contratar será aplicada ao reisponsável em

decorrência das infrações administrativas relar:ionadas nos termos do §4s do art. 156 da Lei ng

14.133, de 1s de abril de 2O2L, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e

impedirá o responsável de licitar e contratar noàmbito da Administração Pública direta e indireta

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.2.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar, em decorrência da prática das inÍraçôes dispostas nos termos do § 5e do art. 156

da Lei ns 14.133, de 1e de abril de 2021, que jrr;tifiquem a imposição de penalidade mais grave

que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo mínimo de

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

10.2.10. A recusa injustificada do adjudicatárir' em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumtlnto equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 10.1, caÍacteriz: o descumprimento total da obrigação assumida

e o sujeitará às penalidades e à decadência do rlireito à garantia de proposta em favor do órgão

ou entidade promotora da licitação, nos termcri do art. 155, inciso Vl, da Lei Federal ne 14.133,

de 1s de abril de 2021.
10.2.11. A apuração de responsa bilidades .elacionadas às sanções descritas seguirá os

procedimentos descritos na Lei 14.133, de 1e de abril de 2023.

10.2.12.0 pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela

responsabilidade civil derivada de perdas e danoi junto à contratante, decorrentes das infrações

porventu ra cometidas. .

11. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO:DE ESCLARECIMENTO:

11.1. Qua lquêr pessoa é parte legítima pa ra impqgna r este Edital por irregu la ridade na aplicação

da Lei ne 14.133, de 2021, devendo protocolar d pedido até 3 (três) dias úteis antesda data da

a bertura do certame.
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedidd de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de ate 3 (três) dias út-.is, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertu ra do certame.
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimeirto poderão ser realizados por forma eletrônica,

devendo ser enviados ao (à) Agente de Cont ratação/Pregoeiro (a), ate 03 (três) dias úteis

anteriores à data fixada para abertura das ç.1'opostas, exclusivamente por meio eletrônico,

através da Plataforma Licita Mais Brasil - !vww,l!qiE!! q i!b[ê§!!4e rn b! conforme subitem 8.3,

11.4. o (a) Agente de contratação/Pregoeiro"(a) poderá solicitar manifestação técnica da

assessoria jurídica ou de outros setores do órgâo ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão

11.S. Ai impugnações e pedidos de escla recitnentos não suspendem os prazos previstos no

certame.
11.5,1. A concessão de efeito suspensivo à irirpugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11.7. Qualquer modificação no Edital exige div':lgação pelo mesmo instrumento de publicação

em que se deu o texto original, reâbrindo-se o 5razo inicialmente estabelecido, exceto quando,

RUA cEL ANTôNto JoAQUIM, N.o 2.12 I, cENT::o, LlMoElRo Do NoRTEJCE, cEP 62930400
E-MAlLi preíe(ura@lim : eirodonorte.ce.gov.br
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inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços

12. DO PAGAMENTO

12.1. O prazo para pagamento ao contratado e as demais condições a ele referentes encontram-

se deÍinidos no Anexo lll - Termo de Contrato.

13. DO REAJUSTE

13.1. O prazo para pagamento ao contratado e ai demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Anexo lll - Termo de Contrato.

14. DA GESTÃO E FISCAUZAçÃO

14.1. A execuçâo do objeto da presente contraração deverá ser acompanhada e fiscalizada por

servidor ou equipe de fiscalização, especiàlmente designadas para esse fim, conforme

disposto no art. 117 da lei t4.L33/2021 e nos termos descritos e detalhados do Termo de

Referência anexo.

1s. DAS DISPOSIçÕES GERAIS:

15.1. Será divulgada Ata da Sessão Pública no sistema eletrônico.

15.2. Não havendo expediente ou ocorrend,) qualquer fato superveniente que impeça a

realizaçãO do certame na data marcada, a Srlqsão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horátio anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário, pelo ABente de Contratação/PreSoeiro.

15.3. Todas as referênciai de tempo no Edital, n'o aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

15.4. A homologação do resultado desta licitaçãà não implicará direito à contratação.

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que nã,: comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segrrani': da contratação.

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, re:lponsável por esses custos, independentemente

da condução ou do resultado do processo licitatório.

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se inicii.rn e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.

15.8. o desatendimento de exigências formais não essenciais não importãrá o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do âto, observados os princípios da isonomia

e do interesse Público.
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anêxos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste ldital.
15.10. o Edital e seus anexos estão disponíveis; na íntegra, no Portal Nacional de contratações

Pú blicas (PNCP) 'https://www.8ov'bry 'pncp/pt-br/ e endereço eletrônico

:e da Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte

i,brlindex,ohp/licitacao/abertas - Portal de
'https://www.limoeirodonorte.ce.sov'br/' - Si

tü :)

httos:/ /municipios-licitacoes.tce .ce.gorCe,

RUA cEL. ANTÔNlo JoAoulM, N.o 2.121, CENTÍlo, LlMoElRo Do NoRTE/oE, cEP 62930-00

E-MAl L: píef eitura@lim('eirodonortê'c€'gov'bí
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Licitações de Tribunal de Contas do Estado do Ceará e no site da Plataforma Liclta ÍVFàB'BíâSil:

É)--.._ (J
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www.licitamaisbrasll.com.br.
1.5.11. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANExo I - TERMo or ngrenÊructa
ANEXO il - MODETO DA PROPOSTA DE PREçOÍ;

ANEXO III. MINUTA DO CONTRATO

ANExo rv - MoDELo oe oecranlçÕes

Limoeiro do Norte/Ce,03ide setembro de 2025.

Emanuelle Sara h Horanda Crisóstomo

Secretária Muniiripal de Saúde

RuA cEL. ANTÔNlo JoAoulM, N.'2.'121, cENTÍ:o, LIMoEIRo Do NoRTE/cE' cEP 62930-000

E-MAlL: pÍefeitura@lim(,eiÍodonoÍte'ce gov'br
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ANExo r - TERMo or nerenÊncta

f. OeS COttOtçóES GERATS DA CONTRATAçÃO (ar;, 6e, Xxilt, "a" e ul" da Lei n, L4.L331202LI
r.r. aeutstçÃo DE MATERIATS E EqutpAMENToÍi pARA o Laaonrónto DE ENToMotoGlA soB A

RESPONSABITIDADE OA SECRETARIA MUNICIPAl, OT SEÚOE DE LIMOEIRO DO NORTE, conforme

descrito na tabela abaixo:

LOTE 1

oêscrlçáo do ltem

CANETA MARCADORA CANETA IúARCADORA PARA
pLÁsrco E vrDRo A pRovA o' Áeue, coM PoNTA

DUPLA (FINA E EXTRAFIN , COR DA TINÍA: VERMELHO

LOTE 2

Descrlção do ltem

ÁGUA TAMpoNADA Áe ua revpotuoA 2 LlrRos

ÁLcooL tsopRoPíLtco ÁLcooL lsoPRoPÍLlco 99,llr"

5OO ML

Átcool vrríLtco ÁLcooL METíLlco 300 ML

AZUL DE METILENO AZUL OE METILENO 5OO ML

BACIA 30 LITROS BACIA MULTI USO, CAPACIDADE ?O

LITROS, MATERIAL: POLIPROPILENO

BALDE BALDE PARA ÁGUA COM ALçA DE METAL iO

LITROS

BANDEJA DE Púslco BANDEJA DE PúsrlcÜ

w

Quantldade Valor
médlo

Valor
total

Unld. d6
medida

Item

1,560,0050 3r,20UNIDAOE1

1.559,s050 31,19UNIDADE2

476,0040 11,90UNIDADE3

CANETA MARCADORA AZUL CATIETA MARCADORÀ
pene pústrco E vrDRo A pRovA D'ÁGua, cot"l
PONTÂ OUPLA (FINA E EXTRAFINA), COR DÂ TINTT.:

AZUL

CORRETIVO EM FITA 5MMX6M FOLHA OVAL BT 1 I'N
CORRETIVO EM FITA 5MMX6M FOLHA OVAL BT 1 Ur\':

6,75 2?0,0040UNIDADE4

9,77 683,9070BLOCO5

FITA CREPE 19MMx50M DORSo: PAPEL CRE?E

ADESIVO: A BASE DE BORRACHA E RESINA RESISTÊN( IA

A TEMPERATURA: 50eC/ 40 MIN

ronuuúRro pcDcH 02 - EXAME DE tntntovíruet:is
FoRMUúRIo PcDcH 02, PAPEL 75 GRS,21X31 CÍ\4,

IMPRESSO EM 1 COR, COM 1OO FOLHAS.

!3,77 963,9070sLoc06

5.513,30

ronvuúnro pcDcH 03 - REVtsÃo oE úMlNl'.s
FoRMUúRro pcDcH 03, PAPEL 75 GRs,21x31 c\1,
IMPRESSO EM 1 COR, COM 1OO FOLHAS.

TOTA OTt Et

Valor
total

valor
m&lo

QuantldadeUnld. de
medida

Item

6.410,00320,5020UNIDADE1

8s6,6042,8320UNIDADE2

259,801,2,9920FRASCO3
813,2040,6620FRASCO4
350,0035,0010UNIDADE5

345,0034,5010UNIDAOE6

248,3024,8310UNIDAOE7

RUA cEL. ANTÔNlo JoAoulM, N.o 2 í 21, cENÍrtc, LlMoÉlRo Do NoRTE/CE cEP 62930-000

E-MAIL: prefeitura@lim(':irodonoíte ce gov'br
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MEDINOO APROXIMADAMENÍE 442 X 280 X 75 MM

LAMÍNULAS Lnuíruuus PARA MlcRoscoPlA cAlxA

COM 1OO UNIDADES

LUVA DE PROCEDIMENÍO LATEX TAM G LUVA OE

PROCEDIMENTO LATEX TAM G CAIXA COM 1M
UNIDADES . LUVA, DE PROCEDIMENTO, GRANDI,

BORRACHA/LATEX NATURAL, ISENTA DE PO,

LUBRIFICADA, NAO ESTERIL, AMBIDESTRA,

COMPRIMENTO MINIMO 23CM, CAIXA 1OO'O

UN IDADES

120,707 2,07UNIOADE 1011 BANDEJA INOX BANDEJA INOX

APROXIMADAMENTE 442 X 280 X 75 MM
MEDINDO

15,84 158,4010UNIDADE9 BECKER DE VIDRO 4OO ML BECKER DE VIDRO 4OO Mt.
FINALIDADE: TNDICADO PARA REAçÕES QUÍVICPS,
DrssoLVER, AeuEcER LÍQUtDos E MtsruRAR

soLUçôEs coM sEGURANç4. cARACÍERÍsrlcAs:
coNFEcctoNADo EM vtDRo goRosstt-tcaro l.à.
GRADUADO, RESISTENTE ATEMPERATURAS.

208,8020 70,44UNIDAOE10

794,4079,44UNIOADE 1011

205,002,0sPACOTE 10012

BECKER DE VIDRO 50 ML BECKER DE VIDRO 50 M[, -
FINALIDADE: INDICADO PARA REAÇÕES QUÍUICIq,
DISSoLVER, AQUECER LÍQUIDOS E MISTURAR

soLUÇÕEs coM sEGURANÇA. cARAcÍERísrlcA§:
CONFECCIONADO EM VIDRO BOROSSILICATO 3.3,

GRADUADO, RESISTENTE A TEMPERATURAS. ATENDE A

ISO 3819:2015.

BECKER DE VIDRO 600 ML BECKER OE VIDRO 600 MI. -

FINALTOADE: TNDICADO PARA REAçÔES QUÍtuttCls,
DtssoLVER, AeuEcER LíQUtDos E MlsruRAR

soLUÇôEs coM sEGURANçA. cARAcTERí5TlcÁ 5:

CONFECCIONADO EM VIDRO BOROSSILICATO 3,3.

GRADUADO, RESISTENTE A TEMPERATURAS. ATENDE A

l5O 3819:2015.

coMpREssA oe cnze tsrÉRtL 13 Flos coMPREssA

cAzE, MATERTAL TEctDo 1oo% ALGoDÃo, TlPo l3
FIOS/CM2, MODELO COR BRANCA, ISENTA L:E

IN4PUREZAS, CAMADAS 8 CAMADAS, LARGURA 1O ChI,

COMPRIMENTO 10 CIú, DOBRAS 5 DOBRI,,;,

CARACTERÍsrcAS ADtctoNAts EsrÉ RlL, DEScARTÁvEt..

PACOTE C/ 5OO UNID
2.367,40L18,37FRASCO 20CORANTE GIEMSA CORANTE GIEMSA 1OO ML13

100,002,50UNIDADE 4014 DETERGENTE NEUTRO DETERGENTE NEUTRO 5OO ML
79,6515,935UNIDADE15 ESCOVA DE LIMPEZA MAMADEIRA ESCOVA O:

LIMPEZA MAMADEIRA COM CABO DE POLIPROPILENC'
173,3017,33UNIDADE 1016 ESILETE PARA Dt55EcçÃ0 PoNTA CURVA EsrlLElE

Ão (PoNrA CURVA)PARA DISSEC
582,3058,2310UNIDADE77 EsTLETE pARA DtssEcçÃo PoNTA RETA ESTILETE PARA

DrssEc O PONTA RETA.
274,4070,7 220CAIXA18 úurrue PARA MtcRoscoPlA úNIINA PAIIA

COPIA LAPIDADA CAIXA COM 50 UNIDADESMrcRos
126,606,3320CAIXA19

L.776,503s,5350CAIXA20

RUA CEL. ANTÔNIO JOAQUIM, N,. 2,121, CENTIIO, LIMOEIRO DO NORTE/CE, CEP 62930.000

E-MAIL: pref€itura@lim: eiÍodonorte ce'gov br
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LUVA DE PROCEDIMENTO LATEX TAM M LUVA EE

PROCEDIMENTO LATEX TAM M CAIXA COM lCO

UNIDADES - TAMANHO MEDIO, BORRACHA/LATEX

NATURAL, NAO ESTERIL, COM PO, LUBRIFICADÀ

AMBIDESTRA, COMPRIMENTO MINIMO DE 23CÍt,.

cArxA 100.0 uNtDAoEs

LUVA DE PROCEDIMENTO LATEX TAM P LUVA DE

PROCEOIMENTO LATEX TAM P CAIXA COM 1OO

UNIDADES . ÍAMANHO MEDIO, BORRACHA/LATEX

NAÍURAL, NAO ESTERII- COM PO, LUBRIFICADA,

AMBIDESTRA, COMPRIMENTO MINIMO DE 23CIU,

CAIXA 1OO.O UN IDADES

MASCARA DESCARTAVEL TRIPLA, MASCAITA

DESCARTAVEL TRIPLA COM ELASTICO DE ORELF,\,

FILTRO, CLIP NASAL EMBUTIDO, CAIXA COM ÍO
UNIDADES.

§,

27 CAIXA

CAIXA

50 29,67 1.483,50

22 50 29,97 1.498,50

23 CAIXA 40 20,00 800,00

24 ócuLos DE pRorEçÃo rNcoLoR ócuLos t,E

PRorEÇÃo rNcoLoR. ulLtzAoo coMo
EQUIPAMENTo DE PRoTEçÃO INDIVIDUAL (EPI)

óLEo DE tMERsÃo óLEo DE tMERsÃo PARA

MtcRoscoPtA 100 ML

prNÇA DE DrssEcçÃo PINçA DE DtssEcÇÃo,

COMPRIMENTO TOTAL CERCA DE 16 CM, I\4ATERI"I.

Aço rr.roxroÁve r, EsTERTLtDADE EsrERtttzÁvEL
prprre voLuuÉrRrcA 3 ML PTPETA voLUMÉrRlcA
ESGOTAMENTO TOTAL CAPACIDADE: 3ML EM VIDRO

BOROSSILtCATO.

UNIOADE 15 5,95 39,2s

25 FRASCO 20 37,34 746,80

26 UNIDADE 10 79,0? 190,70

UNIDADE 10 31,13 311,30

28 PISSETA GRADUADA 250 ML PISSETA GRADUADA 25I)

ML, FABRICADA COM POLIESTIRENO DE ALÍl
euALTDADE, REstsTENTE À MÂtoRtA Dos REAGENTES

euÍMrcos É PoNTA cuRVA.

PISSETA GRADUADA 5OO ML PISSETA GRÂDUADA 5.]O

ML, FABRICADA COI\4 POLIESTIRENO DE ALTA

eUALTDADE, RESTSTENTE À uetontn Dos REAGÉNTgs

QUiIúICOS E PONTA CURVA

UNIDAOE 10 119,10

29 UNIDADE 10 1,2,55 125,50

30 pucA ecRÍLtca pLACA AcRÍLtcA PARA coLoRAçÃo UNIDADE 20 14,36 !.487 ,20

50 19,86 993,0031 UNIDAOE

UNIDADE 10 18,35 183,s032

10 24,63 246,3033 UNIDADE

10 32,43 324,1034 UNIDADE

10 119,00 1.190,0035 UNIDADE

25.979,30

RUA cEL. ANTôNto JoAoulM, N.o 2.121, cENJRo, LlMoElRo Do NoRTgcE' cEP 62930-000

E-MAtLi pÍefeitura@[mó€irodonorte.co.gov br

PLACA DE PETRI PLÂCA DE PETRI DE VIDRO 1OO MM

ponra úutrues ponrn úlatruns PARA 1Ê0

uNrDADEs, FABRTCADA EM PLÁsrlco PoLIPRoPILENc

RIGIDO

PROVETA GRADUADA 25 ML PROVETA GRADUADA ?5

ÁL, E DRo ÂUTO CLAV E BASE H EXAGO NAL
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TOTE 3

1.2. O prazo de vigência da contratação é a partir dA data da assinatura até 12 (doze) meses, contados

da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei Federal n" L4.133, de 202L.

1.3. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, na forma do artigo 107 da Lei n" tlrt)3,, de 2O2L.

,w/
RUA cEL ANrôN,o J"^?y,ffiI 

rá,l,il,;Sillll,.l;"1*?i"11 B"",uonrE 
ce cep szg'V-.ío

vâlor
total

quantldade Valor
médlo

Unld. de
medlda

Item Descrlção do ltem

22,805,017.607,613UNIDADE
EspEcrFtcAÇÕES TÉcNIcAs: AUMENTo: 40x A 100ox
(coM ocuLAREs 10x E oBJETIVAS 4X, 10X, 40X, 100X).

64X A 1600X (COM OCULARES 16x E OBJETIVAS 4ü,

10x, 40x, 100X). CABEçOTE: TRINOCULAR, INCLINAÊ.O

A 45', RorAçÃo DE 360', coM AJUSTE DE D|oPTRIA EE

T5. NA PORTA OCULAR ESQUERDA, OCULAR: PAR DE

ocuLAREs wFlox/18MM. oBJETtvAs acRouÁttcl.:;:
4X / NA O,1O / DrSTÂt{Cta Oe TnaaeLxo: 37,5 MM 10X

/ na o,zs / orsrÂlrctA DE TRABALHo: 6,s4 MM 40x(5)

/ NA o,6s / orsrÂNcrA DE TRABALHo: 0,63 MM 100x(:i)
(ÓLEO) / NA 1,25 / DISTÂNCIA DE TRABALHO: 0,195

MN,l. nevóLvEn: QuÁoRupro, coM slsrEMA DE

ROLAMENTO DE ESFERAS E CLIQUE INTERNO I)E
pARADA. supoRTr plnl atÉ 2 útutt'tls cotl
PRESILHA DE FIXAÇÃO COM ATUAÇÃO VAI E VOLÍA

aurouÁTtcl. CoNDENSADoR: DE cAMPo cLÂRo

TIPO ABBE, N.A. 1,25 DE 4X A 1OOX COM DIAFRAGÍVIÂ

De íRts. rtLrno: AcoMPANHA rtLtRo azuL pnonÃo

DE 32 MM. tLUMtNAÇÃo: LED. ALIMENTAçÃo: BIVoLÍ

110-220V

GrcoMrcRoscóPto Bto rco MrcRoscóPro Bto1

9,330,003.110,003UNIDADE2

ESPECIFICAçÔES TÉCNICAS: AUMENÍO: PADRÃO DE.i X

A sOX. CABEÇOTE: BINOCULAR, INCLINADo A 4:,',

RorAçÃo DE 350', AJUSTE DE DIoPTRIA tsDP (M
AMBAs As ocuLAREs. DlsrÂNclA INTERPUPILl,R:

atusrÁveL ENTRE 55 MM E 75 Mtú. ocuLAR: PAR DE

oCULARES DE CAMPO AMPLO WF10X/21 M,tí

OBJETIVAS: SISTEMA TIPO ZOOM DE 0.7x A 5x COM

DrsrÂNcrA DE TRABALHo PADRÃo DE 60 MM. PLACA

DE vtDRo rRarusuÚctoo; lNcLUl PRESILH/6

NtErÁLtCAS. BASE: 23 tVlM X 27 N,lM APRoX.

ILUMINAÇÃO CONTROLE DE INTENSIDADE DE LUZ:

TNcTDENTE (SUPERIOR) E TRANSMITI0A (INFERIOR) VIA

LED. MODOS DE OPERAçÃO NOS MODOS SOMENTU

SUPERIOR, SOMENTE INIERIOR OU AMBOSAO MESMO

TEMpo. TLUMtNAçÃo REFLETIDA Possul AJUSTE cÍ:

ÂNGULO, FOCALIZAÇÃO: BOTÕES gILATERAIS DE FOCO

COM MECANISMO DESLIZANTE VERTIC,ê I..

elruerraçÃo: gtvolr eurolaÁrlco 11ov/220v -
FONTE DE ENERGIA EXTERNA INCLUSA)

BINOCULAR MICROSC P 'í)MTcROSC
EsÍÉREo

REOPIO EST
BINOCULAR

50l60HZ
32.135,01

61.627 ,6t
TOTAT LOÍ-: 3:

ToTAt G€NúT:

t.;
.:,-

- lr,,



1.4. O valor estimado da contratação é de 63.621,
reais e sessenta e um centavos),
1.4.1. No valor acima estão incluídas todas as desp

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impost

3. DESCRTçÃo DA SOLUçÃO COMO uM rODO (a

3.1. Conforme o levantamento de mercado realiz

melhor atenderia a necessidade de estruturação

e fitoterápicos pela administração pública se faz

fornecimento dos bens necessários por meio d

eletrônico, com modo de disputa do tipo menor

licitantes, e assim preços mais vantajosos e econ

4. REQUISIToS DA CoNTRATAçÃO (art.6e, xxlll,

4.1. 1. OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

RUA cEL ANTÔNlo JoAQUIM, N." 2 '121' c

..@r@

(sessenta e três mil, seiscentos e vinte e sete

sas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

s, encargos sociais, trabalhistas, previdenciá rios,

ração, frete, seguro e outros necessários ao

6e, inciso XXlll, alÍnea 'c')
o, foi identificada que a solução de mercado que

laboratório farmacêutico em plantas medicinais

om a contratação de empresa especializada no

prévio processo licitatório na forma de pregão

reço, visando obter uma ampla concorrência de

icos para a Administração.

Li êiro
do Norte

ínea'd'da Lei ne 14.133/21)

ro, LtMoEIRO OO NORTE/CE, CEP 62930-000

rrirodonorte.ce.gov br

d

c
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de admini
cumprimento integral do objeto da contratação.
1.4.2. No que tange ao parámetro de preço, re lizou-se a pesquisa em conformidade com os

33121.parâmetros dispostos no art. 23, § 3e, da Lei Ns 14

2. DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃ E FUNDAMENTAçÃO TECAL

utenção do laboratório de Entomologia com2.1. Esta contratação se faz necessária para a m
vistas a subsidiar e fortalecer as ações de vigilâ a epidemiológica referente à entomologia. A

contratação de empresa para aquisição de materi le equipamentos destinados ao laboratório de

:;e pela necessidade de fortalecer as ações de

especialmente no enfrentamento de doenças

s, dengue, zika e chikungunYa.

s pelas equipes de viSiláncia em saúde. Para a efetiva

ção de materiais adequados, como frascos coletores,

equipamentos específicos como microscópios, lupas

rmitam a correta coleta, identificação e análise dos

compromete diretamente a eficácia das análises

de infestação, a definição de estratégias dê combate

e materiais específicos também se mostra necessária

entomologia, bem como de outros materiais esp

Saúde do município de Limoeiro do Norte, justifica
cíficos, de responsa bilidade da Secretaria de

vigilância epidemiológica e controle de endemias

transmitidas por vetores, como a doenças de cha

o Laboratório de EntomoloSla possui um papel estra

assim como no apoio às atividades de campo executad

execução desse trabalho, é indispensável a disponibiliz

égico na identificação e monitoramento de vetores,

lâminas, pipetas, reagentes e outros insumos, além d

estereoscópicas, placas de Petri, entre outros, que p

vetores. A ausência ou lnsuficiência destes materla

entomológicas, dificultando a detecção precoce de

e a implementação de ações de prevênção. A aquisiçã

para o fortalecimento de outras frentes de atuação a vigilância em saúde, como as vigilâncias sanitária,

ambiental e epidemiológica. Nesse sentido, a modern

representa uma ação fundamental para a melhoria
ção e estruturação do Laboratório de Entomolo8ia

dos serviços de saúde pública, contribuindo para a

prevenção de doenças, o enfrentamento de emergê cias sanitárias e a proteção da populaçã0. Assim, a

contratação de empresa especializada para o fornecim nto de materiais e equipamentos atende ao interesse

de Saúde (SUS), promovendo a eficiência da gestãopúblico e está alinhada às diretrizes do Sistema Uni

pública e o bem-estar da comunidade.
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1.1 Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condi es, conforme especificaçôes previstas no Termo

o da respectiva nota fiscal, na qual constarão asde Referência, no edital e seus anexos, acompanha
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo procedência e prazo de Barantia.

as da Secretaria Municipal de Saúde de Limoeiro1.2 A entrega deverá ser realizada nas dependên

do Norte, Ceará, localizada na Rua Camilo Brasili

almoxarifado, ou em outro local por ela indicada, e

1.3 Documentação fiscal e legal: O fornecedor

nse, s/n, Centro, CEP:62.930-031, no setor de

dia e horário previamente acordado,

eve apresentar a documentação fiscal e legal

necessárias, incluindo notas fiscais, certidões de ularidade fiscal e tra balhista.

ios e danos de fabricação dos insumos, de acordo

efesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990 e
1.4 A contratada deverá responsabiliza r-se pelos ví

com os artigos 12, 13 e L7 a 27, do Código de

atua lizaçôes).

1.5 A contratada deverá efetuar a reposição dos it s/bens/materiais em caso de apresentação com

defeitos, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contad
prejuízo da Sarantia de fabricação para efeito de r

da data em que a empresa foi comunicada, sem

1.6 Deverão ser fornecidos apenas materiais no\

utilização de produtos reciclados e/ou reutilizados

osiçã o.

s, sendo vedados em qualquer circunstância, a

1.7 Arcar com todas as despesas, diretas ou indir

assumidas, sem qualquer ônus à contratante.

1.8 A Entrega dos itens deverá ser efetivadas n

recebimento da Ordem de Fornecimento de B

contratante, podendo ser prorrogada por até igu

contratada e autorizado pela contratante.

1.9 A empresa contratada deve possuir experiên

que se destina o processo licitatório.
1.10 Os materiais fornecidos devem atender às no

órgãos competentes.

a comprovada no fornecimento dos materiais a

mas de segurança e qualidade estabelecidas pelos

1.11 Os bens poderão ser rejeitados, no tod 'ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Estudo Técnico P ,iminar, no Termo de Referência e na proposta (§

bstituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da

rízo da aplicação das penalidades.

nsparente e em conformidade com os princípios

e condições entre os concorrentes.

necessidade e capacidade financeira da contrata
bens de íorma fracionada e de acordo com a

(),

5. MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAI (art.6e, .rlXlll, alínea 'e' da Lei ne M,L33l2ll
5.7. Condições de execução

5.1.1. Para fornecimento do objeto, o contrat

conformidade com as quantidades determinadas

Administrativa solicitante, com as especificaçõe

atestará e comprovará a qualidade e quântidade

o deverá executar a entrega dos produtos, em

RUA cEL. ANTÔNlo JoAQUIM, N.o 2.121, cE RO. LTMOEIRO DO NORTE/CÉ, CEP 62930-000

: eirodonorte.c€.gov.br

1e artigo 140 da Lei 74.L33/20o71, devendo ser s

notificação da contratada, às suas custas, sem pre

1.12 A contratação deve ser realizada de forma t
da administração pública, garantindo a igualdade

1.13 A contrãtante realizará a contratação dos

as, decorrentes do cumprimento das obrigações

prazo máximo de 30 dias corridos, a contar do

ns (OFB) ou documento similar emitida pela

período desde que justificado previamente pela

a ORDEM DE COMPRA, a ser emitida pela Unidade

e local estabelecido, onde o Gestor do Contrato

xrgida.

tu
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5.1.2. O prazo para o início do fornecimento será de 30 dias corridos contadas a partir do

recebimento, pelo fornecedor, da solicitação feita pela contratante à contratada, bem como, da

Ordem de Fornecimento/serviço e/ou Nota de Emirenho, no qual consta a quantidade;

5.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até

01 (um) dia útil antes do término do prazo da prestação de serviços, e aceitos pela CONTRATÂNTE,

não serão considerados como inadimplemento contratual.

5.1.4. O objeto deverá ser executado em conformidade com as especificações estabelecidas neste

Termo de Referência, na proposta da empresa vên/jêdora do certame, nos termos do contrato.

5.2. QUANTO AO RECEBIMENTO:

5.2.1. pROVISORIAMENTE, mediante recibo/guias cie solicitação, para efeito de posterior verificação

da conformidade do objeto com as especificaç(ies, devendo ser feito por pessoa devidamente

designadas pela CONTRATANTE;

5.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após verificação da

qualidade e da quantidade do objeto, certificando-:;e de que todas as condições estabelecidas foram

atendidas e a consequente aceitação das notas fiscais pelo Gestor da Contratação, devem do haver

rejeição no caso de desconformidade. O recebimr-'nto definitivo deverá ser também atestado por

comissão de, no mínimo,03 pessoas devidamente üesignadas pela CONTRATANTE, conforme o artigo

140 da Lei Federal ne 14.11312027.

5.2.3. O descumprimento de qualquer das determinações constantes dos itens acima, sobretudo no

que diz respeito ao prazo de entrega dos produtos/execução dos serviços, configura inadimplemento

contratual, ensejando o cancelamento do contrato, sem prejuízo das sanções adm in istrativas, civis e

criminais ca bíveis.

Local e horárlo da entreta:
5.2. A entrega dos produtos serão nos horários e d.'as estipulados pela secretaria de saúde;

6. MODETO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART' 6e, )(Xlll, alÍnea "f'da Lei ne M.t33l2Ll
5.1. ROTTNA DE HSCALIZAçÂO CONTRATUAT.

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente p0las partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada. parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial (Lei ns 14.133/2021, art. 115, caput)'

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralis"ição ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (Lei ne 14 L33/202t, art 115, §5e)'

6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.133/2021, art 117, caput)

6.1.3.1. O fiscaldo contrato anotará em registro própriotodas as ocorrências relacionadas a execução

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados (Lei ne 14.133/2021, aÍt.117, §1e)

6.1.4. O fiscal do contrato informará a seus superitr

convenientes, a situação que demandar decisão otl

ne L4.73312021, art. 117, §2e).

res, em tempo hábil para a adoção das medidas

providência que ultrapasse sua competência (Lei

RUA cEL ANTÔNlo JoAoulM, N o 2121, cENTrlo, LlMoElRo Do NoRTÉ/cE' cEP 62930'000
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6.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de matüriais nela empregados (Lei no I4.t33/2027, aÍL.

119).

6.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato, e nãio excluirá nem reduzirá essa rcsponsa bilida de a

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei ne 14.133/2021, art. 120).

6.1.7. Somente o contratado será responsável pekrs encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei ne !4,13312027, arL.121, caput).

6.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transferirá à Administração a responsa bilidade pell:r seu pagamento e não poderá onerar o objeto do

contrato (Lei ne 14.133/2021, art. 121, §1e).

6.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por êscrito

sempre quê o ato exigir tal formalidade, admitirrdo-se, excepciona lmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim. (lN 5/2017, art.44, §2e).

6.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato (lN 5/2017, àrt.44, §3e)

7, PAGAMENTO (art,60, Xxlll, alínea'g'da Lei ns 1.4.L33121l-

7.1. O valor contratado deverá ser pago até 10ç (décimo) dia do mês subsequente a aceitação

definitiva dos produtos, "mediante aprovação da riota fiscal/fatura", através de cheque nominal ou

através de ordem bancária em favor da CONTRATÊ'DA.

7.1.2. No valor acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou imposfbs, encargos sociais, trabalhistas, previdenciá rios,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

7.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente

na nota fisca I apresentada.

7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal cu dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da d,-,spesa, como, por exemplo, obrigação financeira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até

que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para paSamento

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

8. FORMA E CRIIÉRIOS DE SEIEçÃO DO FORNE(:EDOR (art. 6e, inciso XXlll, alínea 'h' da Lei ne

t4.tt3l2tl
Forma de seleção e trltério de julgamento da profosta
g.1. O fornàcedor será seleiionado por meio tla realização de procedimento de LICITAÇAO, na

modalidade pregão, sob a forma ELETRôNlCA, cor:r adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREçO GLOBAL.

RUA cEL. ANTÔNlo JoAoulM' N.o 2'!2'!, cENTPo LlMoElRo Do NoRTE/cE' cEP 62930-000

E-MAIL: prefeituÍa@lirr('( Úodonone'ca'gov or

M,



_ 
."J L.l. I /.-

Lin"iciêiro
do Norte

f1() r-' __!u.
e/'

G,rc /it' .r'., ElIlUEEElItEl

I.i

Regime de execução
8.2. Empreitada ind ireta.

Critérios de aceitabilldade de preços i
8.3. A abertura da licitação dar-se-á automatica.nente em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

8.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, ató a abertura da sessão pública.

8.4.1.Será vedada a identificação da licitante, por oualquer meio ou forma, antes da etapa de lance.

8.4.2.A desclassificação será sempre fundamentadt e registrada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes.

8.4.3. A não desclassificação da proposta não inrpede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.5. O sistema ordenará automaticamente âs prÍ,postas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

8.6. O sistema disponibilizará campo próprio nara troca de mensagens entre o Agente de

Contratação/Pregoeiro e os licitantes'

8.7. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deü::rão encaminhar lances exclusivamente por meio

de sistema eletrônico, sendo imediatamente inforínados do seu recebimento e do valor consignado

no registro. i

8.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBA: DO LOTE.

g.g. os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.
g.10. o licitante somente poderá oferecer lance de.valor inferior ou percentual de desconto superior

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistemà

8.11. O intervalo mínimo de diferença de valores orJ percentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá

ser conforme dlsposto no edital.

8.12. O licitante poderá, uma única vez, excluir sr.u último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

8.13. O procedimento seguirá de acordo com o mc'Co de disputa adotado'

8.14. Caso seia adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto",

os licitantes apresentarão lances públicos s 5uçg55lros, com prorrogações'

8.14.1. A etapa de lances da sessão pública terá duiação de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver laílce ofertado nos últimos dois minutos do período

de duração da sessão pública' 
ue trata o subitem anterior, será de dois

8.L4.2. A prorrogação automática da etapa de lanres, de qt

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermedliirios
g.14.3. Não havendo novos lances na forma estlbelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final

de classificação.

m..
RUA cEL. ANTÔNlo JoAQUIM, N.o 2.121, CENTllo, LtMoElRo oo NoRTEICE' cEP-- 
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8.14.4. Definida a melhor proposta, se a diferençâ em relação à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Pregoeiro, auxiliado pela

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

8.14.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances

intermediários,
8.15. Caso seja adotado para o envio de lances n;r pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e

fechado", os licitantes apresentarão lances públicoi e sucessivos, com lance final e fechado.

8.15.1. A etapa de lances da sessão pública terá dr.ração inicial de quinze minutos. Após esse prazo,

o sistema entaminhará aviso de fechamento iminehte dos lances, após o que transcorrerá o período

de tempo de até dez minutos, aleatoriamente deí:erminado, findo o qual será automaticamente

encerrada a recepção de lances.

8.15.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anierior, o sistema abrirá oportunidade para que o

autor da oferta de valor mais baixo e os das oferta'; com preços até t0% (dez por cento) superiores

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encêrramento deste prazo.

8.15.3. No procedimento de que trata o subitem :;upra, o licitante poderá optar por manter o seu

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

8.15.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas cbndições definidas neste item, poderão os autores

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual r;erá sigiloso até o encerramento deste prazo'

8.15.5. Após o término dos prazos estabelecidos n,:s itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará

os lances segundo a ordem crescente de valores.

8.16. Após o término dos prazos estabelecidoe' nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
g.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

8.18. Durante o transcurso da sessão pública, os'licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identific'ação do licitante.

8.19. No caso de desconexão com o ASente c: Contratação/Pregoeiro, no decorrer da etapa

competitiva do pregão, o sistema eletrônico pocterá permanecer acessível aos licitantes para a

recepção dos lances.

8.20. Caso o licitante não apresente lances, conerrrerá com o valor de sua proposta.

g.27. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita

Federal, do porte da entidade empresarial. o sistema identificará em coluna própria as

microempresas e empresas de pequeno porte [irticipantes, procedendo à comparação com os

valores áa primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45, da Lêi complemêntat ne 723/2006,

regulamentada pelo Decreto ne L3.73512016.

8.i1.1. Nessas condições, as propostas de micrde'npresas e empresas de pequeno porte que se

encontrârem na faixa de até 5% (cinco por cento) ;lcima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada'

g.21.2. A melhor classificada nostermos do subiten' anterior terá o direito de encaminhar uma última

RUA cEL. ANTÔNlo JoAQUIM, N'o 2121, cENl llo- uMoElRo Do NoRTE/cE' cEP 62910-ooo 
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oferta pâra desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contado:; após a comunicação automática para tanto.

8.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prâzo estabelecido, serão convocada:i as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intetvalo de 5% (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercício do mesmo direito, ne prazo estabelecido no subitem anterior.

8.21.4. No caso de equivalência dos valores apr(;sentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos esfabelecidos nos subitens anteriores, será realizado

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechada do modo de disputa aberto e fech:do.
8.22.1. Havendo eventual empate entre propostâ!; ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art.60, da Lei ne 14.133/2021, nesta o/dem:

8.22.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta

em ato contínuo à classificação;

8.22.1.2.Ava liação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencia lmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei; l

8.22.1.3.Desenvolvimento pelo licitante de ações dc equidade entre homens e mulheres no ambiente

de trabalho, conforme regulamento;

8.22.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos

órgãos de controle.
8.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos benS e serviços

produzidos ou prestados por:

8.22.2.1. Em presas estabelecidas no território do Eitado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade

da Administração pública estadual ou distrital licitinte ou, no caso de licitação realizada por órgão ou

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

8.23.2.2. Em presas brasileiras;

8.23.2.3.Em presas que invistam em pesquisa e no cesenvolvimento de tecnoloSia no País;

g.23.2.4. Empresas que comprovem a prática de rnitigação, nos termos da Lei ne 12.187, de 29 de

dezembro de 2009.
g.24. Encerrada a etapa de envio de lances da ses:;ão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo ou ir,ferior ao desconto definido para a contratação, o

Agente de contratação/Pregoeiro poderá neSoci2r condições mais vantajosas, após definido o

resu ltado do julBamento.
g.24.1. A negocàção poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro coloc;rCo, mesmo após a negociação, for desclassificado

em razão de sua proposta permanecer âcima do preço máximo definido pela Administração'

8.24.2.Anegociaçãoserárealizadapormeiodoslstema,podendoseracompanhadapelosdemais
licitantes.

8.25.3.oresultadodanegociaçãoserádivulgad,latodososlicitanteseanexadoaosautosdo
processo licitatório'
8,24.4'oAgentedecontratação/Pregoeirosolicitaráaolicitantemaisbemclassificadoque,noprazo
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de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao úh.imo lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8.24.5.É facultado ao Agente de Contratação/Pregreiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitan';e, antes de findo o prazo.

8.25. Após a negociação do preço, o Agente de Ccntratação/Pregoeiro iniciará a fase de aceitação

e julgamento da proposta.

9. HABTUTAçÃO PESSOA JURÍDICA

9.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresúrio individual, no registro público de empresa

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar

o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

9.2. ATO CONSTTTUTTVO COM ATTERAçÕES POSTERIORES, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL

CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado rro registro público de empresa mercantil da Junta

Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por açôes,

acompanhado de documentos de eleição de seus ai min istradores; devendo, no caso da licitante ser

a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da

Junta onde tem sede a matriz.

9.3. lNscRlçÃo Do ATo coNsTlTUTlvo, no caso,:e sociedades simples, cooperativa - no Cartório

de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de |)rova da diretoria em exercício; devendo, no caso

da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas

Jurídicas do Estado onde opera com averbação no r:artório onde tem sede a matriz.

9.4. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se trata:'rdo de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionâmento no País, e ATO DE REGISTRO DE I.UTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido

pelo órgão competente, quando a atividâde assim r) exigir.

9.5. Microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condit:ionada à verificação da autenticidade no sítio

www.portaldoem preended or. sov. br:

9.6. Cédula de identidade do representante legal da empresa ou cópia de outro documento oficial

de identificação com foto válido na forma da lei.

9.7. REGUI.ARIDAOE FISCAT E TRABALHISTA

9.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

g.7.2. prova de inscrição no cadastro de contribrrintes estadual ou municipal, conforme o caso,

ielativo ao domicílio ou sede do licitante;

9.7.3. Provas de regularidade, em plena validade, t,lra com:

a) A tazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos

Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN));

b) A Fazenda Estadual (certidão Negativa de tributl estadual do domicílio da licitante);

c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Oéiitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante,

ou outra equivalente, na forma da Lei;

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FG ÍS.

e) A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débrtos Trabalhistas - CNDT)'

g.7.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação

,.1) ,
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exigida para efeito de comprovação de regulariríade fiscal, mesmo que esta apresente alSuma

restrição.
9.7.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo tí:rmo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certan'.e, prorrogáveis por igual período, a criterio da

Pregoeira, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certldões negativas ou

positivas com efeito de certidão negativa. A rrão regularização da documentação, no prazo

estabe!ecido, implicará decadência do direito à contratação.

9.8. qUAUFTCAçÃO sCOruÔrUtCO-FINANCEI RA

9.8.1. Certidão Negativa de Falência, concordata, rncuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo

distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica.

9,8.2. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o

acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do acórdão ns 1.201/2020 do TCU.

No caso da licitante em recuperação extrajudicial, deverá apresentar a homologação judicial do plano

de recuperação

9.8.3. Balanço patrimonial e demonstrações con,:ábeis dos 02 (dois) últimos exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da Lei, devidam:nte registrado na iunta Comercial de origem, que

comprovem a boa situação financeira da empre.ia, vedada a sua substituição por balancetes ôu

balanços provisórios, podendo ser atualizados pol índices oficiais quando encerrados há mais de 3

(três) meses da data de apresentação da proposta, ilevidamente assinados por contabilistâ registrado

no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, fscultando-se o(a) Pregoeiro(a) o direito de exigir a

apresentação do Livro Diário para verificação de valores.

s.s.+. coúpnovAÇÃo DA BoA STTUAçÃo FTNANCETRA da licitante atestada por documento, assinado

por profissional legalmente habilitado junto ao Corrselho Regional de Contabilidade da sede ou filial

da licitante, demonstrando que a empresa apresetita índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a

1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo:

LG = AC+ARLP / PC+PELP > 1,0.
g.8.5. Serão aceitos o balanço patrimonial, dernonstrações contábeis, termos de abertura e

encerramento do livro Diário, transmitidos via 5PED, acompanhados do recibo de entrega de

escrituração contábil digital, respeitada a INRFB vigsnte'

9.g.6. No caso de sociedade por ações, o balanço,-{àverá ser acompanhado da publicação em jornal

oficial, em jornal de grande circulação e do registri! na junta Comercial'

g.g.7. No caso de empresa recém-construída (há msnos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço

de abertura acompanhado dos termos de abertüra devidamente registrado na junta comercial -

constanclo no Balanço o número do Livro e das follras nos quais se acha transcrito ou autenticado na

junta comercial, devendo ser assinado por ibntador registrado no Conselho Regional de

Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa'

9.9. QUALIFICAçÃo rÉcNlcA
9.9.1. Comprovação de aptidão paÍa desemperrho de atividade pertinente e compatível em

características com o objeto da licitação, devencjo ser comprovada por atestados fornecidos por

pessoas jurídicas de direito público ou privado

lv
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9.9.1.1. Somente serão considerados válidos os atéstados com timbre da entidade expedidora e com

identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa

física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando as informações suieitas

conferência pela Comissão ou quem este indicar. Bem como as demais informações:

a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurklica que executou o objeto e emitente do atestado;

b) nome e CN PJ da empresa que executou o objeto,
c) descrição do objeto executado;
d) local e data da emissão do atestado; i

e) identificação (nome o cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.

9.9.1.2 A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do

Atestado/Decla ração de Capacidade Técnica, visanJo a obter informações sobre o objeto executado

e cópias dos respectivos contratos e aditivos elou iutros documentos comprobatórios do conteúdo

declarado;

9,10. OUTRAS EXIGÊNCIAS

9.10.1- Declaração expressa de que atende ao dis;:osto no Art. 7s, inciso XXX|ll da CF /88;
9.10.2. Apresentar Declaração de Conduta Ética e inticorrupção.

10. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁR|A(arI. 6e, inciso XXlll, alínea'j'da Lei ns 14.133/211

10.1. As despesas decorrentes da presente conti?tação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Saúde.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte úiotação:

DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA: 1030510062.049- Gerenciamento das APS - Custeio - Vig.

Saúde/Epidemiológica (OCA-NE).

ELEMENTOS DE DESPESA: 3.3.90.30.00 Material de consumo/4.4.90.52.00 Material permanente

FONTE: 1500100200

EXERCÍCrO: 2025.

r., il (?1.
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ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA DE PREçOS

A(O) PREGOEIRO(A) DA PREFEITURA MUNICIPAl. DE LIMOEIRO DO NORTE - CE.

processo: PREGÃO elefnÔrutCO Xe 1ruÚVenO Orr eneeÃO1

Data e Hora de Abertura:
Razão Social: CNPJ:

as horas

Endereço: _ CEP: _
Fone: _ Fax: _
Banco: 

- 
Agência N.e:- Conta Corrente n.e: 

-E-mail:

OBJETO: <OBJETO>.

TOTE

UNI

VATOR TOTAT DA PROPOSTA: RS .......

VALIDADE DA PROPOSTA:60 (sessenta) dias.

OBSERVAçÕES:

O proponente declara que tem o pleno conhecirilento, aceitâção e cumprirá todas as obrigações

contidas no edital e seus anexos.

lndependente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas

todas as despesas necessárias a execução, inclu:ive as relacionadas com:

- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários t; outros;

- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;

- seguros em geral, da infortunística e de respon sà bilidad e civil para quaisquer danos e prejuízos

cauiados à Contratante e/ou a terceiros, gerado: direta ou indiretamente pela execução.

Local/Data: "......." de de

Assinatura l'roPonente

Carimbo da empresa/Assitratura do responsável legal

R'-,; i,,,r

a

a

VR.IJNI VR. TOTALQUÂNT

Ma

taa
DEscRrçÃo Do rrEM

I

T

E
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ANEXO III - MINUTÀ DO CONTRATO

CONTRATO QTJE ENTRE SI CELEBRAM

. PoR tnreRruÉoto DA

EA

o ruuntcípro oe
SECRETARIA DA

(O) CONTRATADA

ABAIXO

o ruururcípro og

QUALIFICADO$ PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

pessoa jurídica, de direito público interno, por intermédio do(a)

(ór8ão contratante), ...., inicrita no CNPJ/MF sob o n.e com sede

neste ato representado(a) pelo(a) .............. ........... (cargo e nomel, nomeado pelo

ato/portaria n.) .........., doravante denominado COI\ITRATANTE, e o(a) .., inscrito(a )

no CNPJ/MF sob o ne ,., sediado(a) na .................... dorâvante designado

CoNTRATADO, neste ato representado(a) por.................... (nome e função no contratado),

conforme atos constitutivos da empresa OU procursção apresentada nos autos, tendo em vista o que

consta no Processo ng e em observância às disposições da Lei ne 14.133 de 1e

de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, r'esolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente do Pregão Eletrônico 1e .-, mediante as cláusulas e condições a seguir

an unciadas:

cúusutA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO tE6At
1.1. O presente contrato tem como fundamento o Edital do Pregão Eletrônico n"

e seus anexos, os preceitos do Direito Público, a Lei Federal

ne14.133, de ls de abril de 2021, na Lei complernentar ne 723, de L4 de dezembro de 2006; Lei

Complementar ns 147, de 07 de agosto de 2014.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. O presente contrato tem por objeto a contrata.ão de

no Termo de Referência.

, nas condições esta belecidas

2.2. OBJETO DA CONTRATAçÃO:

INSERIR TABELA

2.3, Vinculam esta contratação, independentemen :e de tra nscrição:

2.3.1. O Termo de Referência;

2,3.2. O Edital de Licitação;

2.3.3. A Proposta do contratado;

2.3.4, Eventuais anexos dos documentos supracitados'

CúUSUI.ATERCEIRA- DA VIGÊNCIA E PRORROGÂçÃO

RUA cEL. ANTÔNlo JoAQUIM, N o 2.'t21, cENTRo, LlMoElRo Do NoRTgcE cEP 62930-000

E-MAIL: prefeitura@limoêirodonoÍte'ce gov bl

w



j.

çi
(.,,LiÍt'iciêiro

do Norte
..rr^c 

"1rr..,., 
ElliZEEllIIll

i:li,/ío-,--

3.1. O prazo de vigência da contratação é até contados da data da sua assinatura,
podendo ser prorrogado por meio de termo de adiÍ:ivo, por um ou mais períodos, respeitado o prazo

máximo de 10 (dez)anos e demais requisitos do art 107 da Lei ne 14.133, de 2021 e atentando, ainda,

para o cumprimento dos seguintes requisitos: 'í

3.1.1 Haja manifestação expressa do contratado ini'ormando o interesse na prorrogação;

3.1.2 Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao atesto, pela autoridade competente, de

que as condições e os preços permanecem vantajasos para a Administração, permitida a negociação

com o contrata do.

3.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.4. A prorroBação de contrato deverá ser promovirta mediante celebração de termo aditivo.

3.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

CúUSULA QUARTA - DO PREçO

4.1. O valor total da contratação é de RS 

-,

4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostcs, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de adminirtração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.
4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pa8amentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente forneiidos.

CúUSULA QUINTA. DO PAGAMENTO

5.1.Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal e Fatura

correspondente. A Fatura deverá ser aprovada, obriSatoriamente, pelo Setor competente da

Secretaria de Educação, que atestará a execução do objeto contratado.

5.2.Caso o faturamento seja aprovado pela Secreta.'ia de Educação, o pagamento será efetuado até

o 10e (décimo) dia útil após o protocolo da fatura pela CONTRATADO(A).

5.3.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal c,.r dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da dc'spesa, como, por exemplo, obrigação financeira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou ihadimplência, o pagamento ficará sobrestado até

que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretândo qualquer ônus para a

Contrata nte.

CúUSUTA SEXTA - DO REAJUSTE

6,1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, contado da data do orçamento

estimado, mediante aplicação do índice índice G,-'ral de Preços - Mercado - IGPM-M ou Índice

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

6.1,1. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajuslamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) ;rdotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a

RUA cEL. ANTÔNlo JoAQUIM, N.o 2.121, cENT: o, LlMoElRo Do NoRTE/cE' cEP 62930-000
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ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.1.2. O reajuste será concedido mediante simples âpostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal

n,e 14.133, de2027.
6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assitlatura.

6,4, Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescentu, por meio de termo aditivo.

cúUsULA sÉflMA - DO REGIME DE EXECUçÃO

7,1. O regime de execução contratual, assim comoos prazos e condições de conclusão, local e forma

de execução, regras de aceitação, constam no Anevo I - Termo de Referência do Edital.

cúUsUI.A OITAVA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁPIA

8.1. As despesas decorrentes da contratação seriÍo provenientes dos recursos da Secretaria de

Educação, consignadas às dotações orçamentárias a seguir discriminadas:

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA NONA. DA GARANTIA

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual cr execução'

cúUSUtA DÉCIMA - DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

10.1. A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes deste contrato, em seus anexos e no

Termo de Referência, 'assu m indo como exclusivamelnte seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto, ficando, ainda, r:brigada a:

10.2. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento;

10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deúrrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990); '
10,S. Comunicar ao contratante, no prazo máxinto de até 05(cinco) dias que antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o crimprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;
10.6, Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior(art.137,ll,daLein's14'133,de2021)'i:prestartodoesclarecimentoouinformaçãopor
eles solicitados;
10.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir o, ,r*ititri,, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos qr,ais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.8. Responsa bilizar-se pelos vícios e danos decoirentes da execução do objeto, bem como por todo

e qualquer dano causado à Administração ou t€Íceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontãr dos pagamentos devidos ou da garanti;,, caso exigida, o valor correspondente aos danos

rlsofridos; 
W

RUA cEL ANrôNro J"^?y,ffiI 
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10.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a

Nota Fiscal, para fins de de averiguação da oltrigação disposta no item 10.13, os seguintes

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Stlguridade Social;2) certidão conjunta relativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) cert:dões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;4) Certidão de Regularidade do

FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabr:lhistas - CNDT;

10,10. Responsabiliza r-se pelo cumprimento de t)das as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislaç-..'ro específica que incidam ou venha a incidir sobre

a execução contratual, cuja inadimplência não t(i'nsfere a responsa bilidade ao contratante e não

poderá onerar o objeto do contrato;
10.11, Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo .1e 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da e»:ecução do objeto contratual;

10.12, Paralisar, por determinação do contrata'hte, quálquer atividade que não esteja sendo

executâda de acordo com a boa técnica ou que pr»nha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros;
10.13. Manter durante toda a vigência do coÍ.trato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todãs as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.14. Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.s 14.133, de 2021);

10.15. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que prt'..encheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único, da Lei n.s 14.133, de 2021); l
10.16, Guardar sigilo sobre todas as informaçõi)'s obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;
10.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual e«tuívoco no dimeniionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive qúanto aos custos variáveis àecorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, câso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art'

l24,ll,d, da Lei ne 14.L33,de2021;
10.18, Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

10.19. Alocar os empregados necessários, com hatilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecàndo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade (r tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislação de regência;

10,21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

as determinações dos Poderes Públicos, as melhorr:s condições de segurança, higiene e disciplina'

10,23. Não permitir a utilização de qua lq uer traba ll':r do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz Para os maiores de quatorze anos, nom permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito a nos em trabalho noturno, periSoso ou inslrlubre'

10,24, Acatar as orientações da Contratante, sujàitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização,

prestando os esclarecimentos solicitados e atender'do às reclamações formuladas

RUA cEL. ANTôNto JoloulM, N.o 2.í 21, cetxllo, t-tlaoetno oo NoRTEcE' cEP 62930400- 
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10.25, Estar em conformidade com os fundamentos da Lei ns 13.709, de 14 de aSosto de 2018, Lei

Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que se trata de

manipulação dos dados da CONTRATANTE e de terceiros, em sua criptografia, armazenamento e
demais tratativas resguardando os dados utilizado::
10.25, Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações, dados, nos termos da Lei Geral de

Proteção de dados - LGPD (13.709/2018), conti+,ts em quaisquer mídias e documentos que seus

empregados ou prepostos vierem a obter em írrnção dos serviços prestados à CONTRATANTE,

respondendo pelos danos que eventual vazament:, de informações, decorrentes de ação danosa ou

culposa, nas formas de negligência, imprudência ou imperícia, venha a ocasionar à CONTRATANTE'

cúUsUtA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAçôEIi DA CONTRATANTE

11,1. Constituirão obrigações e responsabilidades (la Contratante, além de outras previstas no Edital

de licitação e legislação pertinente:
11.2, Solicitar a execução do objeto à CoNTRATAD,\ através da emissão de ordem de compras, nota

de empenho ou documento equivalente.
11.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, em conformidade

com o Edital e seus anexos.

11.4. Notificar o Contrâtado, por escrito, sobre víci,rs, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

ex p en sas;

11.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do ci:ntrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
11.6. Comunicar a empresa para emissão de Ncia Fiscal em relação à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pãgamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidarje e quantidade, conforme o art. 143 da Lei ne

14.133, de 2021;
11.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

11.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas n,i tel tc.t33/2021 e neste Contrato;

11.9. Cientificar os órgãos responsáveis para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

11.10. Emitir decisão sobre todas as solicitações e r.:clamações relacionadas à execução do presente

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestad ente impertinentes, merâmente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajust(].

11.10.1, A Administração terá o prazo de 05 (r.inco) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogaçãcl motivada, por igual período'

11.11. Responder no prazo de 05 (cinco) dias, eve rtuais pedidos de resta belecimento do equilíbrio

econômico-financeiro feitos.
11.12. Notificar os emitentes das garantias quanto eo início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.

11.13, A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

RUA cEL. ANTôNto JoAoulM, N " 2.í 21, cENTllo, LlMoElRo Do NoRTE/CE' cEP 62930-000
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12.1. A execução do objeto dã presente contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada por

servidor ou equipe de fiscalização, especialmente'd esignadas para esse fim, conforme o art. 7e a 8e

do Decreto ne L5.52412O23 e à luz do disposto no.art. 117 da Lei 14.133/2021, nos termos descritos

e detalhados do Termo de Referência anexo.

12.2. O modelo de gestão e fiscalização do contrato seguirão as regras constantes do Anexo I - Termo

de Referência do Edita L

12.3. A gestão do contrato será realizada por serviior designado pela autoridade competente.

12.4. A fiscalização do contrato será realizada por servidor designado pela autoridade competente.

cúUsUlÁ DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAçÃO

13.1. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o

subcontrâtado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

cúUSUtA DÉSMA qUARTA. DAS INFRAçôES E T'AS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos do lei, o licitante que praticar ato ilícito na forma

do art. 155 da Lei Federal ne 14.133, de 1e de abril Ce 2021, e especialmente quando:

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

14.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta

em especial quando:

14.7.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

74.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

t4.7.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

L4.L.2.4. deixar de apresentar âmostra;

14.7.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

!4.7.2.6. não celebrar o contrato ou não entreg;ir a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de.;ua proposta;

1,4.L.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o cr:ntrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estatrelecido pela Administração;

14.L.2.8. apresentar declaração ou documentação íalsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação

14.7.2.9. fra uda r a licitação

74.1,2,t0. comportar-se de modo inidôneo ou colneter fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

t4.L.2.77. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

t4.t.2.12. induzir deliberadamente a erro no julganlento;

L4.7.2.73. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

74.7.2.14. praticar atos ilícitos com vistas a frustrai os objetivos da licitação

74.L.2.L5. praticar ato lesivo previsto no art. 5q da .Lsl!.,.3-12-.84.0,-d.92.q13.'

14.2. Com fulcro na Lei ns 14.133 de 2O2! a Administração poderá, garantido o devido processo

legal, assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as

RUA cEt. ANTôNto JoAQUIM, N.o 2.'121 , cENT::o, LlMoElRo oo NoRTE/CE, cEP 62930-000
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seguintes sanções, sem prejuízo das responsa bilidades civil e criminal:
14.2.1. advertência;
!4.2.2. multa;
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

L4.2.5. A multa será recolhida em percentual de o,5% a 30% incidente sobre o valor do contrâto
licitado, recolhida no prazo máximo estipulado pelo setor competente, a contar da comunicação

oficial.
14.2.6. As sanções de advertência, impedimento d-. licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cu n'ulativa mente ou não, à penalidade de multa.

L4.2.7. Na aplicação da sanção de multa será Ía:ultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçiio.
14.2.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativâs relacionadas nos terinos do §4p do art. 156 da Lei ne 14.133, de 1e de

abril de 2021, quando não se justificar a impc'sição de penalidade mais grave, e impedirá o

responsável de licitar e contratar no ámbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pr:lo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.2.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sang:ão de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da piática das infrações dispostas nos têrmos do § 5s do art. 156 da Lei ne

14.133, de 1e de abril de 202t, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos.

14.2.10. A recusa injustificada do adjudicatário ellr assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pelã Administração caracterizará o descumprimento

totalda obrigação assumida e o sujeitará às penalic.)des lêgalmente estabelecidas e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou enti:lade licitante, nos termos do § 5e do art.90 da Lei

ns 14.133, de 1s de abril de 2021.

14.2.LL. A apuração de responsa bilidades re,acionadas às sanções descritas seguirão os

procedimentos descritos na Lei 14.133, de 1s de abril de 2023.

14.2.t2. O pagamento das multas não eximirá a contrãtada de ser acionada judicialmente pela

responsabilidaàe civil derivada de perdas e danos junto à contratante, decorrentes das infrações

porventura cometidas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei 13.709/2018 (LGPD), na forma

a baixo estipu ladas:

t4.2.72.L. Multa de 20% (vinte por cento) sobr-' o valor total do CONTRATO, na hipótese de

tratamento de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou outra

irregularidade havida no cumprimento do CONTRAIO, por culpa da CONTRATADA.

74.2.72.2. Multa de lOo/o (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de

descumprimento da obrigação de zelo no tratamen':o dos dados pessoais da pessoa natural vinculada

à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento específico e destacado

portermo de compromisso, ou outra irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa

da CONTRATADA

RUA cEL. ANTôNto JoAeutM, N." 2.12í, cENTt(o, LlMoElRo Do NoRTE/cE, cEP 62930-000
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15,1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
15.2. Se as obrigações não forem cumpridas no p[azo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a /rdministração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.
15.2,1, Quando a não conclusão do contrato r..'ferida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:
15.2,1.1, Ficará ele constituído em mora, sendo-lhp aplicáveis as respectivas sanções adm in istrativas;

t5.2.t.2. Poderá a Administração optar pela extinr:ão do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
15.3, O contrato pode ser extinto antes de cumpridas ás obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 ida Lei ns L4.L33/27, bem como

amigavelmente, assegurados o contrâditório e a ampla defesa.

15.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

15.3.2. A alteração social ou a modificação da flnalidade ou da estrutura cla empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
15.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.
15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, serii precedido:

15.4,1, Balanço dos eventos contratuais já cumpridcs ou parcialmente cumpridos;
15.4,2. Relação dos paBamentos já efetuados e ain:.la devidos;

15.4.3. lnden izações e multas.
15,5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento dó desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indeniração por meio de termo indenizatório.

15.6. Poderá ocorrer a extinção do contrato caso s* constate que o contratado mantém vínculo com

dirigente ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou na

fiscalização do contrato, nos termos do art. 14, lV, da NLL.

cúusulA DÉcrMA sExrA - Dos cAsos oMtssos
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contr:rtante, segundo as disposições contidas na Lei ne

14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidia ria mente, segundo as

disposições contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

cúusulA DÉcrMA SETTMA - DAs AtTERAçÕes or,'corutnero
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. L24 e seguintes da Lei ne

74.L33, de 2021,.

18,2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mêsmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limit:=r de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atua lizado do contrato. :

17.3. Qualquer alteração contratual deverá ser realizada mediante termo aditivo ao presente

RUA cEL. ANTôNro JoAeu \r, N.o 2.121, cENT.:.o, L \roErRo Do NoRTE/cE, cEp 62930-000
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contrato, inclusive com instrução, pareceres, avaliação do impacto orçamentário e decisãü motivada,

excetuando-se as hipóteses previstas no art. 132 da Lei ne 14.733/2O2t.

18.1. A eficácia do contrato fica condicionada à plblicação e divulgação integral no PNCP - Portal

Nacional de Compras Públicas, nos moldes e prazc'; estabelecidos nos artigos 91, caput, 94 e 774 da

Lei ne 14.133/2021, podendo ainda ser realizada a ,levida publicação no Diário Oficial do Município -
DOM.

cúusurA DÉcrMA NoNA - DAs DtspostçÔEs FlNAls

19.1. A Administração da CONTRATANTE analisat;i, julgará e decidirá, em cada caso, as questões

alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de força maior ou omissos.

19.1.1. Para os casos previstos, a CONTRATANTE poderá atribuir a uma comissão, por este designadas

por portaria, a responsa bilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que se

fundamentem naq ueles motivos.
19.1,2, As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo profissional,

senso de responsabilidade e ponderação, para ,rtue ato de mera e excepcional concessão da

CONTRATANTE, cuio objetivo final é o de atencer tão-somente ao interesse público, não seja

interpretado como regra contratua L

19.1.3, Para assegurar rápida solução às questões 1:eradas em face da perfeita execução do presente

contrato, fica desde já compelida a CONTRATAC I a avisar, por escrito e de imediato, qualquer

alteração no endereço ou no telefone da empresa.

19.1,4. Quaisquer tolerâncias entre as partes nã':, importarão em novação de qualquer uma das

cláusulas ou condiçôes estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras.

CúUSUIÁ VIGÉSIMA- DO FORO

20,1. Fica eleito o Foro do Município de Limoeiro do Norte do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer

questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera

administrativa ou por meio da conciliação e mu.diação, nos moldes do art. 92, §1s, da Lei ns

L4.t33/202t.
E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o pir:sente contrato, que está visado pela Assessoria

Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 .irês)vias de igual teor e forma, para um só efeito,

as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão àssinadas pelos representantes das partes e pelas

testemu nhas a baixo.
em de de

Secretário Municipal de

Contratada
Testemunhas:

CPF:

!: I ': ... 1í1.-...

CPF:
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ANExo v - orcuneçÕes

1. DECLARAçÃO NOS TERMOS DO tNCtSO XXXilt DO ARTIGO 7e DA CF

A empresa CNPJ 1e. com sede

declara, em àtendimento ao previsto no edital de Pregão

Eletrôn ico n.s sob as penal da lei, para todos os fins de direito a que se possa

prestar, especialmente para fins de prova em pro:esso licitatório, junto ao Município de LIMOEIRO

DO NORTE, Estado do Ceará, que, em cumpriment(., ao estabelecido na Lei ne 9.854, de 27|tO|7999,
publicada no DOU de 28lL1lt999, e ao inciso XXXlll, do aftigo 79, da Constituição Federal, não

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalhc noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega

menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algurn, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

(quatorze) anos,

de de 20

(assinatura e identificação do iesponsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dez.:sseis) anos, na condição de aprendiz, desde que
maior de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.
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2. DEcTARAçÃo DE coNDrrrA Énca e erulconnurçÃo

A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, ir.scrica no cadastro Nacional de Pessoa Juridica

(CNPJ) sob o Ns XX.XXX,XXXX/XXXX-XX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,

representada pelo seu Representante legalmente constituído, o Sr. (a)

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX inscrito no CPF sob o Ne »(X.XXX.XXX'XX, residente e

domiciliado no endereço XXXXXXXXXXXXXXXX, D;CLARA, sob as penas da lei: Que está ciente,

conhece e entende os termos das leis anticorrup::ão brasileiras ou de quaisquer outras aplicáveis

sobre o objeto do presente contrato, comprome:endo-se a abster-se de qualquer atividade que

constitua uma violação das disposições dest. s Regras Anticorrupção, por si e por seus

ad m inistradores, diretores, funcionários e agentes, bem como seus sócios que venham a agir em seu

nome. Que se obriga a conduzir suas práticas comeíciais, durante a consecução do presente Contrato,

de forma ética e em conformidade com os pre(:eitos legais aplicáveis. Que na execução deste

Contrato, nem a empresa nem qualquer de seus diretores, empregados, agentes ou sócios agindo em

seu nome, devem dar, oferecer, pagar, prometer.pagar, ou autorizar o pagamênto de, direta ou

indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coi:;a de valor a qualquer autoridade governamental,

consultores, representantes, parceiros, ou quaisrluer tercêiros, com a finalidade de influenciar
qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou para asseBurar qualquer vantagem indevida,

ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e qrte violem as Regras Anticorrupção A empresa, por

si e por seus adm in istradores, diretores, empregados, agentes, proprietários e acionistas que atuam

em seu nome, concorda que contratada ou sua cliente final terão o direito de realizar procedimento

de auditoria para certificar-se da conformidade corilínua com as declarações e garantias dadas neste

ato, mediante notificação prévia, e que deve coopi:rar plenamente em qualquer auditoria realizada

nos termos desta Declaração. Declara neste atc'que: (a) não violou, viola ou violará as Regras

Anticorrupção; (b) tem ciência que qualquer ativid;;de que viole as Regras Anticorrupção é proibida e

que conhece as consequências possíveis de talviolação, inclusive a possibilidade de rescisão motivada

imediata do presente contratuâ1, independenternente de qualquer notificação, observadas as

penalidades devidas.

.,..... de .. de 20....

Empresa

Rep rese ntante
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